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APRESENTAÇÃO

Toda cultura científica deve começar por uma catarse intelectual e afetiva. Resta, 
então, a tarefa mais difícil: colocar a cultura científica em estado de mobilização 
permanente, substituir o saber fechado e estático por um conhecimento aberto 
e dinâmico, dialetizar todas as variáveis experimentais, oferecer enfim à razão 
razões para evoluir. (Gaston Bachelard).

A pesquisa integrada às práticas atuais é um fenômeno que, inegavelmente, 
converge para a necessidade de mudança nos programas formativos voltados para 
modelos meramente instrucionistas e burocratizados, uma vez que na atualidade a 
competência do profissional docente deve ir muito além das fronteiras disciplinares 
e dos procedimentos de transmissão do conhecimento. O formalismo que tem 
contornado a pesquisa de muitas de nossas universidades coloca o ensino em uma 
posição ambígua, pois, de um lado, ele é supervalorizado, muito embora de forma 
equivocada, já que a instrução tem sido o seu maior motivo de existência; de outro, 
ele é menosprezado, porquanto a pesquisa, para muitos, é atividade inegavelmente 
mais nobre que ensino, essa querela atravessa diariamente as portas da universidade 
e invade o cotidiano das escolas, tendo como porta-voz um professor programado 
para ‘dar’ aulas, aplicar provas, atribuir notas, aprovar ou reprovar os alunos. 
Estas vítimas de um sistema de ensino ultrapassado e reprodutor de ideologias 
dominantes, prosseguem toda a sua vida escolar na posição de receptáculos de 
conteúdo, ouvintes acomodados e repetidores de exercícios vazios de sentido 
e significado. Esse é um fato por nós conhecido, o qual requer ordenamentos 
políticos, econômicos e pedagógicos para assegurar o desenvolvimento de uma 
nova cultura docente. Cultura esta que demanda a presença da pesquisa como 
princípio científico e educativo, tal como formulado 

A pesquisa vem sendo, cada vez mais, foco de discussões em diversos 
contextos educativos, em diferentes campos do conhecimento. Na área da educação, 
apresentam-se argumentos que discutem a pesquisa enquanto dispositivo para 
um desenvolvimento imaginativo que incentiva e possibilita reflexões, tomadas 
de decisões, resoluções de problemas e julgamentos que valorizam o aluno 
enquanto protagonista de seu próprio processo de aprendizagem. Pensar sobre 
a pesquisa na educação implica considerar diferentes aspectos, envolvendo 
questões sociais, culturais, psicológicas, antropológicas, históricas e políticas nas 
mais diversas dimensões da vida.  A pesquisa vem sendo compreendida como uma 
demanda social, principalmente no que se refere aos processos de aprendizagem. 
É importante perceber como a pesquisa é relevante para todos os aspectos da 
aprendizagem.  Esses argumentos repercutem no âmbito educacional, à medida 
que se compreende a importância de que os estudantes tenham a oportunidade de 
se posicionar diante de situações com autonomia, tomando decisões e construindo 



suas identidades, incertezas, complexidades, progressos e mudanças e isto vêm 
gerando desafios e problemáticas imprevisíveis, requerendo soluções criativas. 
Nesse sentido, a educação, de modo geral, deveria acompanhar essas mudanças 
e desafios da atualidade. Os trabalhos destacam a relevância das pesquisas a 
importância das práticas criativas nos processos de ensino e aprendizagem, o 
incremento dessas práticas em diferentes contextos educacionais.  É importante 
destacar que, as pesquisas são utilizadas de forma distinta para definir os campos 
teórico-conceituais e da prática educativa. Desse modo, a pesquisa se refere 
ao estudo das teorias, conceitos e definições.  É evidente que a importância da 
pesquisa, a problematização nos tempos atuais, enfatizando a essência do dialogo, 
que consiste na ação e na reflexão do conhecimento do homem frente à realidade 
do mundo, interpretando-o, tendo em vista a possiblidade de se vislumbrar um 
mundo bem.

Por fim não apenas recomendo a leitura dos textos do e-book “As Metas 
Preconizadas para a Educação e a Pesquisa Integrada às Práticas Atuais” e dos 
97 artigos divididos em 04 volumes, mais do que isso, sugiro o estudo efetivo a fim 
de mobilizar nossas mentes a promover o debate ainda mais acirrado diante da 
conjuntura politica dos tempos atuais, a fim de fortalecer o movimento cotidiano.

Boa leitura!!!
Solange Aparecida de Souza Monteiro 
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INTRODUÇÃO

Dilma Rousseff foi eleita no segundo 
turno do pleito de 2014 para assumir, pela 
segunda vez, o posto político mais alto do 
país, com 51,64% dos votos1. A 31 de agosto 
de 2016, a supramencionada termina por 
ser afastada do cargo, após três meses de 
tramitação do processo de impeachment 
1. Resultado consolidado e referendado pelo TSE em 18 de dezembro de 2014, conforme dados disponíveis em http://www.tse.jus.
br. Acesso em 13/06/2018.
2. Disponível em:  https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2016/12/28/impeachment-de-dilma-rousseff-marca-ano-de-
-2016-no-congresso-e-no-brasil . 
3. Documento publicado pelo PMDB, através da Fundação Ulisses Guimarães que data de 29 de outubro de 2015 disponível em: 
https://www.fundacaoulysses.org.br/wp-content/uploads/2016/11/UMA-PONTE-PARA-O-FUTURO.pdf.  Acesso em 22/05/2019. 

iniciado no Senado, que culminou com uma 
votação em plenário resultando em 61 votos 
favoráveis ao impedimento2.

Em decorrência deste fato, ascende 
à Presidência da República, Michel Temer. 
Tendo assumido o poder, vilipendia o projeto 
de governo vitorioso no processo eleitoral 
de 2014 e enceta o famigerado programa 
“Ponte para o Futuro”3. Doravante, medidas 
diversas são implementadas. Algumas delas, 
embrionadas nos governos anteriores; outras, 
plasmadas genuinamente após agosto de 
2016.

Na esfera educacional, destacam-
se a escolha de Mendonça Filho para a 
gestão do Ministério da Educação (MEC), 
a regulamentação da Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC) e a Reforma do 
Ensino Médio. Com efeito, neste ínterim, 
um movimento específico foi fortalecido, 
alardeou, forjou notoriedade para a imprensa 
e nos ambientes acadêmicos e, ainda que não 
tenha se materializado como lei federal, até 
este momento, merece, por muitos elementos, 

http://www.tse.jus.br
http://www.tse.jus.br
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2016/12/28/impeachment-de-dilma-rousseff-marca-ano-de-2016-no-congresso-e-no-brasil
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2016/12/28/impeachment-de-dilma-rousseff-marca-ano-de-2016-no-congresso-e-no-brasil
https://www.fundacaoulysses.org.br/wp-content/uploads/2016/11/UMA-PONTE-PARA-O-FUTURO.pdf
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atenção, debate e análises. Trata-se do autointitulado Movimento Escola Sem 
Partido (MESP). Segundo Saviani, neste contexto: 

[...] Um sinal emblemático da intervenção nos próprios conteúdos e na forma de 
funcionamento do ensino é o movimento denominado “Escola sem partido” que 
surgiu no âmbito da sociedade civil, se constituiu como uma ONG (Organização 
não governamental) e agora se apresenta na forma de projetos de lei na Câmara 
dos Deputados, no Senado Federal e em várias Assembleias Estaduais e Câmaras 
Municipais do país (SAVIANI, 2017, p. 227). 

Defendemos, na esteira de Frigotto (2017), que o referido movimento é uma 
esfinge que ameaça a educação brasileira, pois que, não obstante sua defesa de 
um suposto apartidarismo, corresponde à manifestação arquetípica do imaginário e 
do discurso - para a educação - de grupos específicos que ganham força e espaço 
maiores nos últimos anos, notadamente após 2016.

Mas, a qual ideia de partido refere-se o Escola Sem Partido? Tratar-se-ia, 
como propala, de um movimento apartidário? Já seria o Escola Sem Partido uma 
“tomada de partido” ou, até mesmo, ele próprio, um partido? 

Investigaremos, porquanto, a possibilidade de um posicionamento apartidário 
e se este seria o caso do Movimento Escola Sem Partido. Nesta direção, 
apresentaremos algumas definições para a ideia de partido: do uso cotidiano, 
do significado proveniente da etimologia e de autores de distintas correntes 
etimológicas, notadamente, Weber e Gramsci. Em seguida, discorreremos acerca 
da trajetória histórica e das ideias centrais do MESP, bem como dos projetos de lei 
que deste decorrem.

Nossa hipótese é de que, embora erga a bandeira do apartidarismo, O MESP 
constitui-se, ele próprio, em uma tomada de posição, ou seja, de partido, posto 
que consigna o ideário de uma parte da sociedade acerca da educação e encontra 
guarida em legendas do espectro político partidário brasileiro.

A IDEIA DE PARTIDO

Partido. Do latim “partire” que quer dizer dividir ou partir. Assim compreendido, 
por extensão, o partido significaria parte da sociedade representada por um grupo. 
Em termos gerais, guarda relação com o que foi posto em partes. Por outro lado, a 
expressão “tomar partido” significa assumir a defesa de uma ou mais perspectivas 
possíveis: tomar posição (CUNHA, 1997). 

Na esfera política, o partido pode ser compreendido como legenda pertencente 
ao escopo de disputa pelo poder político, como associação com fins estabelecidos 
(WEBER, 2006); ou, como propõe Gramsci (1976; 2001), toda organização social 
diretiva, especialmente nas esferas moral e intelectual. 

	 Segundo Max Weber (2006), o partido é uma associação que visa a uma 
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deliberada finalidade objetiva, coletiva, individual ou voltado para todos esses 
objetivos conjuntamente (BOBBIO, 1992). 

Nesta acepção, o partido compreenderia um conjunto diverso de associações. 
Assim concebido, o partido político pode ser, desde uma associação de pessoas 
unidas por vínculos pessoais e particularistas até as organizações mais complexas 
de estilo burocrático e impessoal que se movem na esfera pública (BOBBIO, 1992).

	 Para Weber, os partidos políticos, entendidos como legendas partidárias, 
caracterizam-se pela livre disputa de mercado eleitoral, pelo livre recrutamento de 
seus membros. Emanam da sociedade civil e demandam alguma relação estatal 
(BELIEIRO Jr, 2004). 	

	 De forma semelhante Burdeau afirma ser o partido uma organização de 
pessoas reunidas em torno de um mesmo programa político com a finalidade de 
assumir o poder e mantê-lo ou, ao menos, de influenciar na gestão da coisa pública 
através de críticas e oposição (BASTOS, 2002). 

Marx e Engels não desenvolveram uma teoria sistematizada acerca dos 
partidos políticos, que, no século XIX, começavam a assumir as formas sob as quais 
os conhecemos hoje. Engels, todavia, refere-se aos partidos como a expressão 
mais ou menos adequada de classes e frações de classes (MARX, 2012). 

O pensador italiano Antônio Gramsci, entretanto, discorre acerca desta questão 
com maior acuidade e sistematização. Para Gramsci, partido político distingue-se 
da ideia de legenda partidária. É, antes, uma força permanentemente organizada 
que prevê a constituição de uma ideologia e de uma ação coletiva constituída na 
relação dialética com a questão econômica (GRAMSCI, 1976).

Gramsci afirma ser o partido uma organização que atua como agente da 
vontade coletiva, em confluência com a ideia do Príncipe, de Maquiavel. O 
partido, nesta perspectiva, é elemento nevrálgico na reforma intelectual e moral 
e no direcionamento da vontade coletiva. Para o filósofo, a função do partido está 
especialmente relacionada à organização das classes subalternas com vistas a 
uma transformação social radical. Tem fundamentalmente o papel de criar terreno 
favorável e orientar a vontade coletiva (GRAMSCI, 1976).

Em artigo intitulado O Partido e a Revolução (L’Ordine Nuovo),  Gramsci afirma 
que o partido político não é outro senão um instrumento fundamental de organização 
dos demais instrumentos e pessoas. Diz o filósofo: 

[...] O Partido permanece a hierarquia superior deste irresistível movimento de 
massas; ele exerce a mais eficaz ditadura, a que nasce do prestígio, a aceitação 
consciente e espontânea de uma autoridade que se reconhece indispensável 
para o bom êxito da tarefa empreendida (GRAMSCI, 1976, p. 62).

Para Gramsci, o partido político é toda organização da sociedade e, 
independentemente da qualidade de seus intelectuais, exerce uma função diretiva, 
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organizativa, educativa e intelectual (GRAMSCI, 2001).
Os partidos políticos tais como os que entendemos hoje, surgem quando 

o sistema político alcança certo nível de autonomia estrutural, de complexidade 
interna e de divisão do trabalho que permitiram: um processo de tomada de decisões 
políticas em que participassem diversas partes do sistema e que, entre essas partes, 
estivessem inclusas, por princípio ou de fato, os representantes daqueles a quem 
as decisões políticas se referem. Bobbio aponta para a ideia de partido como toda 
organização da sociedade civil surgida no momento em que se confere teórica ou 
praticamente ao povo o direito de participar na gestão do poder político (BOBBIO, 
1992).

Na legislação brasileira, a Lei 9.096 de 19 de setembro de 1995 - que 
regulamenta os artigos 14 e 17 da Constituição Federal - define partido político como 
pessoa jurídica de direito privado destinada a assegurar, no interesse democrático, 
a legitimidade do sistema representativo e a defesa dos direitos fundamentais 
definidos na Constituição Federal (BRASIL, 2000). 

As definições de partido político - do significado etimológico e do uso cotidiano 
a autores de correntes epistemológicas distintas, tais como Weber e Gramsci - 
transitam entre duas perspectivas. Primeiramente, como legenda partidária 
diretamente envolvida no processo eleitoral de disputa pelo poder político. E 
a compreensão do partido político de forma mais ampliada, ou seja, com toda 
organização social que atua na direção ou atende a demandas de determinada 
classe ou grupo.

Posto isto, propomo-nos a analisar: que ideia de partido fundamentaria o 
Escola Sem Partido? Trata-se, de fato, de um movimento apartidário? Não seria 
o Escola Sem Partido, ele próprio, uma “tomada de partido” ou, até mesmo, um 
partido? 

OS PARTIDOS DO “ESCOLA SEM PARTIDO”

O movimento autodenominado Escola Sem Partido (ESP) tem seu site 
veiculado a partir de 20044. É capitaneado por Miguel Francisco Urbano Nagib que 
se autonomeia coordenador do Movimento. Nagib é advogado, articulista do Instituto 
Millenium (instituição privada de ensino), autor do texto Deveres do Professor, 

4. O endereço eletrônico do Movimento Escola sem Partido é: http://escolasempartido.org/. Acesso em maio de 
2019.  Entretanto, atualmente, além da página do Movimento Escola sem Partido (MESP), possui e mantém uma 
página do Programa Escola sem Partido (PESP), qual seja: https://www.programaescolasempartido.org/. Acesso 
em 22/05/2019. Na primeira, do MESP, constam objetivos, apresentação do Movimento, notícias, artigos, matérias, 
depoimentos, canais de comunicação, vídeos, entre outros. Na outra, do PESP, encontram-se hospedados os 
anteprojetos, os modelos de decretos de lei, projetos de lei em andamento, orientações para quem deseja fazer 
denúncias, indicar políticos potencialmente simpatizantes das ideias do Movimento e outras maneiras de colaborar 
com o Programa.

http://escolasempartido.org/
https://www.programaescolasempartido.org/
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proprietário da Escola Sem Partido Treinamento e Aperfeiçoamento Eireli – ME e 
da Associação Escola Sem Partido (BRAIT, 2016).

A criação, do ESP em 2004, parte de uma insatisfação pessoal de Nagib, 
como ele próprio descreve amiúde. Em setembro de 2003, uma das filhas de Miguel 
Nagib, procurador de São Paulo, segundo o próprio, chega à sua casa e afirma ter 
seu professor de História, em uma aula, comparado o líder cubano Che Guevara 
ao santo católico Francisco de Assis. Diante do fato, o procurador escreve uma 
carta aberta ao referido professor, imprime cópias e as distribui no estacionamento 
da escola da filha. Segundo Nagib, a recepção em relação ao manifesto não é das 
melhores, tanto por parte da escola quanto dos pais (BEDINELLI, 2016).

Em face do desinteresse geral perante a sua indignação, Nagib decide criar 
uma associação para lutar contra o abuso do qual as crianças seriam vítimas nas 
escolas. Inspirando-se em um site norte-americano, que ele afirma já estar fora do 
ar, o advogado abre, em 2004, um canal online para coletar denúncias e evidências 
acerca de práticas da doutrinação nas escolas (BEDINELLI, 2016)5.

Entre 2004 e 2014 escassas são as atividades do Movimento. Conforme Brait, 
“há poucas informações disponíveis na internet sobre as ações do movimento 
entre 2004 e 2014. As matérias de imprensa que tratam do assunto, em geral, 
mencionam a criação em 2004 e depois ações a partir de 2014” (BRAIT, 2016, 
p. 162).  Inicialmente subestimada pelo pensamento educacional, a empreitada 
liderada por Nagib, vai paulatinamente tomando corpo e ganhando espaço midiático 
e acadêmico. 

O Movimento Escola Sem Partido toma por estratégia fulcral, inicialmente, 
a judicialização da relação entre professores e alunos. Em seguida, passa a 
pressionar as assembleias estaduais e municipais por projetos de leis inspirados 
por suas ideias. Com efeito, é, sobretudo, a partir de 2014 que o MESP ganha 
notoriedade e publicidade (BRAIT, 2016). Isso ocorre, entre outros aspectos, como 
apontado, graças às apresentações de Projetos de Leis inspirados no ideário do 
Movimento nas casas legislativas de todo o país. Primeiramente, nos legislativos 
do município6 e do estado7 do Rio de Janeiro. Em seguida, reproduzindo-se pelas 
demais Unidades da Federação8. 

Também em 2014, o deputado federal Erivelton Santana (PSC-BA), sem 
mencionar o nome Escola Sem Partido, propõe incluir, entre os princípios do ensino 
5. Moura (2016) refere-se a este evento em termos de “mito fundador” do Movimento Escola Sem Partido na medi-
da em que esta história é recorrentemente contada, dotada de uma interpretação acerca do fato como justificação 
dos desdobramentos do movimento.
6. PL 867/2014: Carlos Bolsonaro, vereador do PSC/RJ, autor de projeto de lei que visa incluir o ESP na educação 
do seu município (PL 867/2014). 
7. PL 2974/2014: Flávio Bolsonaro, deputado estadual PSC/RJ, autor de projeto de lei semelhante para o Estado 
do Rio de Janeiro.
8. PL190/2015: Marcel Van Hattem, deputado estadual do PPB/RS, que propôs projeto de lei para instituir no sis-
tema educacional gaúcho o “Programa Escola Sem Partido”. 
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brasileiro “o respeito às convicções do aluno, de seus pais ou responsáveis, dando 
precedência aos valores de ordem familiar sobre a educação escolar nos aspectos 
relacionads à educação moral, sexual e religiosa” (BRAIT, 2016, p. 162). Em seguida 
é anexado a esse projeto, o PL 867/2014 de autoria do deputado Izalci Lucas 
Ferreira (PSDB-DF) propondo incluir, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação, o 
Programa Escola Sem Partido. 

No Senado Federal, o Movimento encontra respaldo no mandato do Senador 
Magno Malta (PR-ES) que à maneira do PL 867/2014, também propõe a inserção 
do Programa Escola Sem Partido na LDB 9394/1996. Em 2015, o Deputado Rogério 
Marinho (PSDB-RN) apresenta o PL 1411/2015 que torna crime o denominado assédio 
ideológico em ambiente escolar. Por assédio ideológico o projeto compreende a 
conduta de: “expor aluno a assédio ideológico, condicionando o aluno a adotar 
determinado posicionamento político, partidário, ideológico ou constranger o aluno 
por adotar posicionamento diverso do seu, independente de quem seja o agente” 
(PL 1411/2015).

Ainda em 2015, o Movimento, sob a liderança de Nagib, cria a Associação 
Escola Sem Partido (AESP) com vistas a ter uma entidade à qual pudesse recorrer 
judicialmente em casos que julgassem pertinentes. Conforme Manhas (2016), a 
primeira ação promovida pela supracitada Associação foi contra o INEP (Instituto 
Nacional de Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira), por ocasião do Exame 
Nacional do Ensino Médio (ENEM), cujo tema da redação tratava da violência contra 
mulheres, assunto considerado pela associação como “doutrinador e partidário” 
(MANHAS, 2016, p. 20-21). 

Nas eleições municipais de 2016, uma página é criada no Facebook com 
o objetivo de anunciar candidatos favoráveis ao MESP. Figuraram entre estes, 
candidatos dos seguintes partidos: PMDB, PSDB, PMN, PSC, DEM, Solidariedade, 
PPL, PRTB, PP, PTN e PV9. Fato semelhante ocorre no pleito eleitoral de 2018. A 
página do Programa ESP faz publicar uma lista de candidatos apoiadores seus e 
adverte ao e-leitor: “Se você é eleitor, não vote em candidato que seja contra o Escola 
Sem Partido”. Neste caso, destacaram-se na adesão ao termo de compromisso 
celebrado com o Movimento, os candidatos do PSL e do Partido Novo (PESP, 2019).

No Parlamento Federal, com o fim da legislatura em 2018, os projetos de lei 
atinentes ao ideário do MESP são arquivados. Com efeito, retornam reformulados, 
em 2019, através do PL 246/19 de autoria da deputada Bia Kicis (PSL-DF)10. Além 
de Kicis, o Movimento e os projetos do ESP também encontram guarida nas ideias 

9. Disponível em: https://www.facebook.com/CandidatosESP/. Acesso em 14/06/2018.
10. Advogada e procuradora do DF aposentada. É cunhada de Miguel Nagib e membro do grupo Revoltados Online 
(BRAIT, 2016). Atualmente, deputada federal pelo PSL/DF. 

https://www.facebook.com/CandidatosESP/
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e ações de figuras como Olavo de Carvalho11 e Rodrigo Constantino12  (BRAIT, 
2016) de lideranças do Movimento Brasil Livre (MBL)13 e do Revoltados On Line14. 
Estes, todos, porta-vozes de pautas como: críticas às ideias do filósofo Karl Marx; 
crítica à influência de Paulo Freire na educação brasileira; combate às discussões 
de gênero que se amparam no reconhecimento da diversidade; oposição declarada 
ao Partido dos Trabalhadores (PT) e apoio ao impeachment da presidente Dilma 
Rousseff (CATELLI JR. & ANDRADE, 2016).

Não obstante sua enfática defesa do apartidarismo, as ideias propaladas pelo 
ESP possuem representatividade em, pelo menos, 14 estados da Federação e 
vinculam-se a dezenas de legendas partidárias. Por decorrência, são defendidas por 
muitos parlamentares em todas as esferas legislativas do país. (SOZA JR, 2017). 
Entre seus propagadores, apoiadores e simpatizantes, encontram-se, mormente, 
figuras que se reúnem ao redor de pautas, projetos e movimentos específicos. Para 
Ribeiro o ESP é uma marcha em direção à neutralização escolar (CATELLI JR.  & 
ANDRADE, 2016), composta por parlamentares de direita, membros da bancada 
evangélica, entusiastas da ditadura militar, defensores de bandeiras como a da 
pena de morte, da cura gay, ideólogos do liberalismo e da privatização.  Segundo 
Saviani, o Escola sem Partido configura-se em um movimento que visa: 

[...] explicitamente, subtrair a escola do que seus adeptos entendem como 
“ideologias de esquerda”, da influência dos partidos de esquerda colocando–a 
sob a influência da ideologia e dos partidos da direita, portanto, a serviço dos 
interesses dominantes (SAVIANI, 2017, p. 230). 

Assim, o Movimento Escola Sem Partido, embora erga a bandeira da 
neutralidade política e do apartidarismo, associa-se ao ideário de grupos, movimentos 
e associações e materializa-se em iniciativas legislativas em todo o país, mormente, 
entre os anos de 2014 e 2019.

POLÍTICA, EDUCAÇÃO E O MOVIMENTO ESCOLA SEM PARTIDO

Segundo Ratier (2016), o MESP elege a famigerada doutrinação ideológica 
como um dos mais graves problemas educacionais brasileiros da atualidade. Para 
tanto, propõe três espécies de ações ou frentes de combate ao abuso empreendido 
por educadores nas escolas, quais sejam: divulgar testemunhos de alunos que 
teriam sido vítimas desses educadores; estimular leis contra o abuso na liberdade 
de ensinar; notificar judicialmente professores que adotam condutas desta natureza 

11. Ensaísta e colunista brasileiro radicado nos Estados Unidos. Representante de um conjunto de ideias chamado 
de conservador ou de “Nova Direita”. Ver: http://www.olavodecarvalho.org. Acesso em 22/05/2019.
12. Colunista brasileiro. Um dos fundadores do Instituto Milenium. Presidente do Instituto Liberal. Crítico da esquer-
da brasileiro. Autor do livro Esquerda Caviar (CONSTANTINO, 2013). 
13. Sobre o Movimento Brasil Livre, ver: http://mbl.org.br/. Acesso em 22/05/2019. 
14. Sobre o Movimento Revoltados On Line ver: https://revoltadosonline.blogspot.com/ Acesso em 22/05/2019.

http://www.olavodecarvalho.org/
http://mbl.org.br/
https://revoltadosonline.blogspot.com/
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(CATELLI JR & ANDRADE, 2016)
Os projetos suscitados por esta iniciativa colocam, destarte, questões 

importantes para professores, alunos e família. Tais propostas fundamentam-se na 
ideia de que, no interior das escolas, há um processo de doutrinação ideológica 
e moral de esquerda que deve ser combatido veementemente por uma educação 
fundamentada na pluralidade de ideias. Para tanto, há que se vigiar, controlar e 
punir os professores que, aproveitando-se da audiência passiva e cativa de seus 
alunos, abusam da chamada liberdade de cátedra. 

	 Contudo, entre as questões que se colocam, destacamos as seguintes: 
há um processo de doutrinação ideológica à esquerda no interior das escolas? 
Considerando que exista, esse é um problema que merece o alarde provocado 
pelo Movimento? Em outras palavras, se existem casos como estes, são a maioria? 
Onde estão os dados que comprovariam tais suposições? O ideal de pluralidade 
de ideias defendido pelo movimento não seria um véu a acobertar um dogmatismo 
igualmente doutrinador? 

O que percebemos são apontamentos autoritários e argumentos 
despropositados, desprovidos de fundamentação científica, para tais medidas 
propagadas pelo Movimento. O Movimento, por exemplo, não define com precisão 
o que entende por doutrinação, ideologia e esquerda, além de não apresentar 
dados consistentes que justifiquem essa intifada contra uma suposta doutrinação 
ideológica à esquerda que partiria de professores militantes.

Segundo o professor Daniel Cara (2016), inicialmente o Movimento Escola 
Sem Partido deflagrou a defesa da bandeira da neutralidade. Com efeito, aos 
poucos, percebendo a fragilidade da noção de neutralidade, passa a argumentar em 
favor de uma prática supostamente plural. Nesse sentido, sob o véu da defesa da 
supracitada pluralidade, estaria escondida a promoção de uma educação dogmática 
(CATELLI JR. & ANDRADE, 2016). 

Para Cara (2016), há uma diferença substancial entre os ideais e objetivos 
declarados pelo Movimento e o que, efetivamente propõe. O movimento apropria-
se de postulados legais, de ideias e princípios estabelecidos na legislação e no 
pensamento pedagógico para justificar sua argumentação (o que é legítimo). 

Inspirado em iniciativas internacionais, o movimento declara, conforme Cara, 
três objetivos, quais sejam: I- A descontaminação e a desmonopolização política 
e ideológica das escolas; II- O respeito à integridade intelectual e moral dos 
estudantes; III- O respeito ao direito dos pais de dar aos seus filhos uma educação 
moral que esteja de acordo com suas próprias convicções (CARA, 2016). 

Para Cara (2016), o exercício de julgamento acerca destes três objetivos 
transformaria as escolas em “verdadeiros tribunais ideológicos e morais” (CATELLI 
JR & ANDRADE, 2016, p. 45).  “Sob a vigência do Escola Sem Partido emergirá 
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uma escola sem voz, sem liberdade, sem divergências, sem cidadania, sem 
questionamento, sem reflexão, sem política, sem economia, sem artes, sem 
apropriação cultural, ou seja, uma escola sem educação!” (CATELLI JR & ANDRADE, 
2016, p. 47).

	 Em uma direção parecida encontram-se as análises de Frei Betto. Para 
Betto (2016), uma das falácias do Movimento Escola Sem Partido é professar que 
não possui ideologia. Para o teólogo, não há ninguém sem ideologia, posto que 
esta se constitui pelo conjunto de ideias e valores construídos a partir do contexto 
que se está inserido. Com o intuito de torna mais clara a perspectiva de Betto, 
reproduzimos, abaixo, suas assertivas:

[...] O que é ideologia? É o óculos que temos atrás dos olhos. Ao encarar a 
realidade, não vejo meus próprios óculos, mas são eles que me permitem 
enxergá-la. A ideologia é esse conjunto de ideias incutidas em nossa cabeça 
e que fundamentam nossos valores e motivam nossas atitudes. Essas ideias 
não caem do céu. Derivam do contexto social e histórico no qual se vive. Esse 
contexto é forjado por tradições, valores familiares, princípios religiosos, meios 
de comunicação e cultura vigente (BETTO, 2016, p. 66).

Sob a ótica de Betto, há quem se julgue ou deseje transparecer que não possui 
ideologia. Todavia, isso já é, em si, uma ideologia. E, por conseguinte, não existe 
quem não a possua.

O MESP em seus veículos de publicação e comunicação, plataformas 
digitais, acusa amiúde a presença ideológica do PT na atividade profissional dos 
professores do Brasil. Com efeito, não há qualquer comprovação feita a partir 
de bases minimamente rigorosas sobre a filiação ou simpatia de professores 
pelo referido partido. E mesmo numa hipotética absurda situação, haveria, ainda 
assim, pluralidade de ideias, haja vista que os partidos não são homogêneos. Ao 
contrário, são compostos por tendências diversas. Segundo Betto, o PT “é um 
saco de tendências ideológicas que reúne ardorosos defensores do agronegócio 
e esquerdistas que propõem a estatização de todas as instituições da sociedade” 
(BETTO, 2016, p. 66).

Para Brucio (2016), a educação brasileira, a despeito de inúmeras melhorias 
empreendidas nos últimos 20 anos, possui, ainda, vários problemas. Com efeito, 
nenhum deles deve-se prioritariamente ao nível de ideologização dos professores. 
Não está fundamentado em nenhuma pesquisa que as fragilidades e carências da 
educação brasileira estejam relacionadas a esta questão.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Investigamos, no presente, a possibilidade de um posicionamento apartidário, 
especialmente relativo aos postulados do autointitulado Movimento Escola Sem 
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Partido, bem como do Programa Escola sem Partido. Nesta direção, partindo 
da categoria “partido”, analisamos os desdobramentos desse significativo 
empreendimento do recente cenário político e educacional brasileiro. 

Constatamos, pois, que, as definições de partido político - do significado 
etimológico e do uso cotidiano a autores de correntes epistemológicas distintas, 
tais como Weber e Gramsci - transitam entre duas perspectivas: como legenda 
partidária diretamente envolvida no processo eleitoral de disputa pelo poder político; 
e como compreensão do partido político de forma mais ampliada, ou seja, como 
toda organização social que atua na direção ou atende a demandas de determinada 
classe ou grupo.

Destarte, apontamos para a ideia de que o MESP, malgrado sua defesa do 
apartidarismo, constitui-se, desde sua concepção em uma tomada de partido. Aliás, 
propomos ser o apartidarismo já, ele próprio, uma posição e, portanto, um partido; 
o que também se aplica ao caso.  O MESP constitui-se de um conjunto de ideias 
e concepções acerca e para a educação. Trata-se, pois, de um posicionamento 
ou, antes, de um acervo de posições políticas e educacionais. Assim sendo, não é 
neutro e nem poderia sê-lo posto que toma posição, partido. 

Como antanho demonstrado, o MESP cria uma associação com vistas a 
defender institucionalmente suas perspectivas e concepções. Portanto, em uma 
conceituação ampliada da ideia de partido decorrente da percepção weberiana, 
também o MESP guardaria semelhança com a ideia de um partido.

O Movimento Escola Sem Partido, além disso, encontra aporte na atividade de 
intelectuais, segundo a acepção gramsciana, defensores de uma visão de mundo 
que atende a interesses ou encontra-se coadunada aos propósitos de uma classe 
social ou de parte da sociedade. Assim, na perspectiva do pensador italiano, o 
Escola Sem Partido já seria um partido. 

Por óbvio, o MESP não é uma legenda partidária. Entretanto, suas ideias se 
efetivam em projetos de lei que são apresentados por detentores de mandatos, 
evidentemente, vinculados a partidos do espectro político-eleitoral brasileiro, como 
demonstra o endereço eletrônico do Programa Escola Sem Partido (PESP) e suas 
redes sociais. O MESP lança mão de legendas partidárias para expandir seus 
propósitos. Assim, também nessa perspectiva, o suposto apartidarismo do referido 
movimento pode ser colocado em questão. O MESP não é rigorosamente um 
partido tal como define a legislação nacional. Todavia, suas atividades vinculam-se 
notadamente a algumas legendas partidárias. 

Malgrado sua defesa de um suposto apartidarismo, vincula-se, notadamente, 
ao ideário de grupos e movimentos da sociedade, mobiliza e materializa-se em 
iniciativas legislativas de todo o país entre os anos de 2014 e 2019. 

Destarte, além de não conseguir comprovar a existência de uma orientação 
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partidária a contaminar o sistema educacional brasileiro, o MESP constitui-se, ele 
próprio, em uma tomada de posição, ou seja, de partido, posto que consigna as 
concepções de uma parte da sociedade acerca da educação e encontra aporte em 
legendas do escopo político-partidário nacional.
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